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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

Minuta de Edital

EDITAL DE LICITAçÃO N9 OO3/2022 - CONSELHO REGIONAL DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

MODALIDADE Tomada de Preços n'00312022

DATA DE ABERTURA 08/04t2022

HORÁRIO 09h00min

OBJETO

Contratação de pessoa jurídica de engenharia parâ construção visando a

reforma no CEPI Professor Sebastião França, na Rua Presidente Cleveland, Jd
Presidente, no município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-Financeiro, que
integram este edital, independente de transcrição.

TIPO Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAL Subsecretaria Metropolitana de Educação - Rua R17,53 - Setor Oeste Sala 04

FONE (62\ 3201-7095 - Fixo

PROCESSO NO 2022.0000.601.4206

INTERESSADO CRE Goiânia/ CEPI Professor Sebastião França

TOMADA DE PREçOS Ne OO3|2O22

O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana,

doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria ne 003/2022, de 78.03.2022, torna público aos

interessados, que estará reunida às 09:00 do dia 04 de abril de 2O22, na Coordenação Regional de Educação de

Goiânia. na Rua R17, 53, Quadra R15, Lote 01, - Setor Oeste na sala 04, no município de Goiânia, a fim de receber, abrir

e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de Preços ne

OOgl2OZ2, em epígrafe, do tipo Menor pleco,Egule-Cg-grcsgção empreitada por preçq global, conforme processo

np: 2022.OO00.601.4206, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital,

na Lei Federal ns 8.666, de 21de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n" 123, de l-4 dezembro de

2006, com as alterações contidas na Lei Complementar ne 147/2074 de 07 de agosto de20t4 e Lei Complementar ne

7551201,6 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o

primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator

ou fato imprevisível.

1- DO OBJETO

https://sei.go.gov.br/seiicontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21 
864480&infra-sistema=
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1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma/ampliação, no CEPI Professor Sebastião França, no

Município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-

Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de

forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo

remanescente, quando da retomada da obra

2 - DAS COND|çÕES e rRAtS

2.L somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo, legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item

08 deste instrumento;

2-2.4lavr ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a

ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos

da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e

Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos

para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital
para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificaçãodosserviços/custosestimados;
c) Memorialdescritivo/especificaçõestécnicas;
d) Planilha orçamentária;
e) Cronograma físico-fina nceiro;
f)Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;
g) ARTs;

https://sei go.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizaí&id_documento=21g644g0&jnfra s
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h) Projetos;
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ANEXO ll- Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Suieição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vtll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional ANEXO Xl - Minuta Contratual

3. DA PARTICIPAçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoa jurídica que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade,

inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do

serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente poderão paIligipar da presente licitaçlqpessoa jurídica ue com rem r na data da lic

capital social mínimo ou Patrimônio Líquido igual a 10% (dez por cento) valor total esti o no certame r

meio de balan o int ralizado Itimo exercício atualizado e resistrado na Junte comercial. As sociedades recém

constituídas poderão participar do certame apresentando o balan contábil de rtura

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante

3.4.1 pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

3.4.1.1As emp.esas em Recupglação Judicial tiver a rtidão emit a instânci udicial com nte _que

ateste ueat ressada está pta econômica e fina Pêrti§iPar de procedimento licitâtórios, nos

te a Lei Fede I n'8.666 de com rova o de aco imento udicial do Plano de Recuperaç!g, nos termos

do art. 58 lei n"11.1 05 em caso de recuperaçlg-iudicial; ou homologq çlqiudicial do Plano de Recupêraçãq,

no caso de recuperação extraiudicial, de Íorma a possibilitar a habilitação de maior número de pessoa iurídica , NÃO

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21 
864480&infra-
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2-5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site da

SEDUC-GO, no endereço www,seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário

externo) pelo site: §g,.SgJgt S9y.bL pelos telefones 162l f2Ot-65O7, (62) 3201-5555 e (62) 32015565, horário de

atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA TICITAçÃO:

SEúO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.
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3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases

desta licitação.

3.4.3 Pessoa.Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual

ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilltação,
na íorma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável,

caso participe nesta condição, à pena prevista no arl.97, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93. Este veto
ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa jurídica

que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do pro.jeto ou da qual o autor do projeto seja

sócio, dirÍgente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll

da Lei Federal ns 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou

da qual o autor do projeto seja dirigente, Berente, acionistã ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG -

Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.L0 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne 8.666/93;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não demonstrem
situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fÍsica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra, serão
as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente

Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1
e/ou5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou
recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda
documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as
certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito
nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DocUMENTAçÃO" e o segundo com o sú@16-

)
httpsi//sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualÉar&id_documento=21864480& inlra sisl/ma=
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"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os

seguintes dizeres:

"Conselho Escolar Regional da Subsecretaria

MetÍopolitana - coMlssÃo ESPEcIAL DE

ucrrAçÃo - ToMADA DE PREçOS Ne OO3|2O22"

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinzel minutos,

nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4. DAS INFORMAçÕES, ESCTARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail

do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana ou por expediente protocolado, dirigido à

Comissão Especial de Licitação - CL, situada Rua R17 ne 53, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura

da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada

para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o

aceito sem objeção, vier a apontaí, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o

viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame,

se for o caso. eualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal np 8.666/93'

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital, estarão disponíveis

no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,

alegarem desconhecimento dos mesmos.

7
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5 - DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"coNsELHO ESCOLAR REGtONAt DA SUBSECRETARTA METROPOUTANA" COMTSSÃO ESPECIAt DE UCITAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne 003/2022

ENVETOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO

5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no
CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do Líbano, ne

1.945, le andar, Setor Oeste - CEP: 7 4.125-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)32016515/65L6. A Licitonte
reguldrmente cddosttddo, que opresentor o CRC - Certificado de Registro Codostrol, devidomente dtualizodo, Íico
desobrigodo de opresentdr os documentos relativos à hobilitoçõo jurídico (item 5.7, exceto o 5,7,7), reguloridade
Íiscdl e tÍobolhisto (item 5.8) e quolificação econômico financeird (item 5.9), desde que os referidos documentos
integrantes do CertiÍicodo estejam atuolizodos e em vigência, sendo ossegurodo o direito de dpresentdr o
documentoção que estiver vencido no CRC, otualizado e regulorizodo dentro do envelope ne 07 - DOCUMENTAçÃO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo
"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os

seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO - COMTSSÃO ESPEC|AL DE L|C|TAÇÀO - TOMADA DE

PREçOS Ns 000/2021".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsa biliza rá por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 quinzel minutos, nenhum
documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os
mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres
mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionados:

5.7 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE IURíDICA:

5.7.1Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa Iicitante

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao seu
representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da
habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos
administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta
do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado
de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

<í.

id documento=2186.1480&infra sistema=https://sei.go.gov.br/sei/contÍolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origêm=arvore_visualizar&
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5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação

da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGUTARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.jeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal
do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens " c" e " d" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjunta mente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

https://sei.go gov brlsei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-si §_

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua

sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito lnscrito em

Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal ne L2.44O12017.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial,

ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva

com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou quando

houver alteração contratual que altere os dados da empIgSA tais como: endereco,lq!9gQl!!,-quadro societário,gbjeto
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comercial e ca ital, os licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada, emitida ela Junta Comercial do Estado

onde for a sede da Licitante dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido documento a sisla ME ou EPP.

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de empresa

de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento

das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no art.81da Lei Federal ne 8.666, de 2l de jun ho de 1993, sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.1.1 Em se tratando de empresa em Recuperação Judicial. deveÍá apresentar a Certidão emitida ela instância
judicial competente,_ ue ateste ue a interessada está a fin mente a participar den
procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal n"8.666/93 e de comprovação de acolhimento iudicial do Plano

de Recuperaç!g, nos termos do art. 58 da tei n'11.101/05, udicial ou homologqçlqiudicialu

do Plano de Recuperaçlg extraiudicial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social,.já exigíveis na forma da lei, que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação dê

proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de

Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito,
bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto
para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício. que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a
exigência deste item;

. ILG = (AC+RLP) /(PC+ELP) >L

. trc = (Ac) / (Pc) > 1

o ISG = ATl(PC+EtP) >1

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema=

8t52

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CíVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet caso

houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios

dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inÍerior a 50 (sessenta) dias da data da entrega dos

envelopes documentação e p1gposta.

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apl99elledlgLpapellll!-bleC9_Clg[plgsê_de
CngCÚgI!! assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante
da Pessoa Jurídica, com poderes parã tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

\:---,
-\
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Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

Pl = patrimônio líquido

s.10 RELATTVAMENTE A QUALTFTCAÇÃO TÉCNtCA pROFTSS|ONAL E OpERACTONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável tecnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou

CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da

assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuirem seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,

no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente

reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades

técnicas -ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado

neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoa

jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsáveltécnico pela pessoa jurídica proponente,

devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões

do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e

de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor

significativo, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas

certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

864480&infta-s"ãhttpS://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21
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5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) profissíonal (is)

e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

5.10.5-1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes

anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de

Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA

e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s)

será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham

registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante, por estatuto

ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas

condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme modelo

Anexo ll deste Edital.

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta
ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de

cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização
contratual.

5.10.9 DECLARAçÂO Of SfeUneruçA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo Vtl, que tem condições de

atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne t.2L4178 do MÍE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato,
e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstÍução Normativa na OOl (2OLT-

GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme item 10.3.5 do Anexo I - Pro.ieto Básico.

5.10.10 DECLARAçÂo DE COMPRoMlsso DE vlNCUtAçÃo FUTURA DO PRoFtsstoNAt, conforme modelo Anexo v t,

a empresa se compromete a contratar Engenheiro Eletricista ou equivalente no ato da Assinatura do Contrato,
conforme Parcela "lnstalação Elétrica/subestação", de acordo perfil indicado nos Artigos 8e e 9e da Resolução
218l1973-CON FEA.

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

---\
/

hüpsr/sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?8cao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualazar&id-documento=2í8&1480&lnfra-sistemáí

lo152

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.
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5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet, desde

que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope ns 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da Comissão Especial de Licitação.

somente serão atendidos pedidos de AUTENTICAÇÂOêé ol (um) dia útil antes da data marcada ra abertura da

licitaçãg de sesunda-feira à sexta-feira, das 09h às uh e das 14h às 17h.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e

inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de

expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art. 110 e seu parágrafo

único da Lei Federal ne 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que não tenha

expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou

inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata talocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.L8. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitãntes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão

abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se

registro em ata.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

"Conselho Escolar Regional da Subsecretaria Metropolitana" COMISSÃO ESPECIAt DE tlClTAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne OO3|2O22

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA

6 1. A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC,

conforme Anexo l- pro.ieto Básico, para contratação dos serviços, ob.ieto da presente licitãção, um único invólucro,

devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em

língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam

https://sei.go gov.brsei/contíolador.php?acão=doq.rmento-imprimir-web&acao-origêm=arvo.e-visualizar&id-documento=21864480&infra s

q
.;:c*
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a clareza da mesma, devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo

a última página, datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes

para tal investidura, constituída dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente nacional,

admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminàdo os preços expressamente, obedecendo às

especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico por extenso global,

devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos,

despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes,

etc., bem como a competente remuneração da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.L.L.L. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura

do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionalidade,

estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.7.7.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela

GOINFRA e/ou SlNAPI, conforme o caso.

6.t.I. . O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1..2. Para efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o software MS

Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da fórmula "TRUNCAR",

conforme exemplo.

Exemplo:

:TRIJNCAR (Quant " (P.IIAT + P.]t{.Obra) ;2 )

Código Serviço Linid. Quant, P. Ntat. P. NI. Obra T. Seniço

1 00236 sen'iço #l M3 223t 0,00 I,59 35,47

t00237 serviço #2 M2 65,77 5,94 0.00 390^67

I 0023 It ser"viço #3 UNí 98,47 5.71 6,62 I .214, I 3

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material; P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra; 2 - Número de casas decimaís

desejadas.

T
https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema=

721s2
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6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vírgula que

segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafo 2e, de 29 de junho de 1.995.

6.1..4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte)_d!!§ corridos, conforme

modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica de

engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo Anexo

lV deste edital;

5.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente âos serviços cotados onde constem os quantitativos

e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço totaldos serviços, nos termos deste

edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de

modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à

elaboração da proposta. Contudo, deverá emitit DECTARAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste êdital,

assinada pelo representantê legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a data de

início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, ê, a data de encerramento de 02 (dois)

dias úteis anteriores, a data fixada Para abertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições locais,

quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas e condições

de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira

responsa bilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tânto.

nhttps://sei.go.gov br/sei/controlador php?acao=documênto_imp.imir-web&acao-ongem=arvore-vrsualizar&id-documento=21864480&infra
131s2

6.L.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoa jurídica de

engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço

unitário e o preço total, prevalecerá o preço unltário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos

em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.
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6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantês deste Edital, das condições gerais

e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo invocar

qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento

do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos

anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que onritirem as especificações mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser

possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passíveis para a

subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicignalmente deve ser apresentada a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do terreno;

b) Estrutura metálica;

c) Estrutura Lajes(pré-moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de gás;

f) SPDA(S|stema de Proteção contra Descârgas Atmosféricas);

g) Esquadria Metálicas;

h Trânsporte de êntulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina
o inciso I do § 1q do art. 30 da Lei Federal ns 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes deste
edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principale a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços requeridos
neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em) neste ato.

https://sêi.go.gov br/sei/controlador. php?acao=documento_imorimrr -web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_s
14152
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais

licita ntes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinãda por representante da empresa

de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando

apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como
para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Pro.ieto Básico e das Planilhas Orçamentárias

7. DOS PROCEDIMENTOS TICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a coMlSSÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃO receberá em

envelopês distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2. Setão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão julgados,

dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo publicado

no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o

caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos

documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário

Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente

lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja

julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o

prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e

inabilitadas ou após o.iulgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados,

até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ns 8.666/93, e serão devolvidos,

no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as

mesmas ser assinadas pelos membros da comissão Especial e pelas Licitantes presentes
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8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei Federal ne

8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor pre;Ço, regíme de execução empreitada por preço global,

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as exigências

estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente

ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contrâtação para as microempresas e empresas de pequeno

porte.

8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas

de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subítem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou enrpresa de pequeno porte, na forma do subitem anteÍior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique

aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oíerta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será

observado o que dlspõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de Licitãção
realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2e do art.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial realizará
o sorteio sem a sua presença.

8.3. o não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e, do art. 43
da Lei Federal ne 8.665/93;
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8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados nos

Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação

poderá, nos termos do § 2s, do Art. 64 da Lei Federal ns 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira

classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do

resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados,

caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União, conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRrOS

9.1A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Valor estimado RS1.111.067,26 (hum milhão, cento e onze mí|, sessenta e sete reais e vinte e seis centavos)

* VALOR TOTAT ESTTMADO: RS1.111.057,26 (hum milhão, cento e onze mil, sessenta e sete reais e vinte e seis

centavos).

9.1. j,. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a Secretaria de

Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

Sequencial:049 DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 24.01 GABTNETE DO SECRETÁR|O DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Função 1.2 EDUCAÇÃO

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL

Programa 1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

Ação 2013
CONSTRUçÃO, AMPLIAçÃO, REFORMA E ADEQUAçÃO DE UNIDADES

ESCOLARES...

Grupo de Despesa o4 INVESTIMENTOS

Fonte 100 RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS
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10 - DA HOMO|-OGAçÃO E ADJUDTCAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será

submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)

vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) Íespectiva(s) para assinatura do contrato.

11 . DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCATIZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuada

somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem

manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de

Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para

lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8o inciso 1s, 2p e 3p da Resolução

ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos

do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar

ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu EnBenheiro RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

11.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

11.4.1. PETA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

1.1.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelãções da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;
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11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro

11.4.2. PErA FTSCAUZAçÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

77.4.2.2. JuízoÍormado sobre o andamento da obra ou servíço, tendo em vista âs especificações, prazo e cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou observaçôes cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua
perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circu nsta nciado,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

L1.4.2.1O. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

nP 8.666/93.

11.4.3. O recêbimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos

serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO OOS SERV|çOS

12.1. Caberá à Superintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordem de

Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres

e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação'

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado da

Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante

a execução dos serviços.

12.4. poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério, exigir

a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada
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imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da

fiscalização, nos termos do art.69, da Lei Federal ns 8.666/93.

1.2.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais ê devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem Íalha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do localonde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ne 8.666193, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá

ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia ila Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da

Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as referências de

custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença

percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente vencedora

serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

legislação vigente e na proposta vencedora.

L2.L2. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no cantêiro de obra, de

acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnÍraestrutura da

SEDUC.

72.73. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e

previdenclários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

12.13.1O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-se no

manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas",

do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerêncla de

Fiscalização e Acompanhâmento de Obras) receberá do CONTRATADO a documentação que retrate fielmente o que

foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas
as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa

execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre
outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

respo nsa bilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado,
bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Competente desta Pasta.
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12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia

deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa jurídica

CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada da CONTRATADA.

12.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

12.L6.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida

a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência

técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal ns 8.666/93 e alterações posteriores.

13-2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura

da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de Licitação da

Unidade Escolar COORDENAçÃO RÊGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GolÂNlA, a qual poderá reconsiderar sua decisão em

até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis

impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento do recurso, proveniente da coMlssÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃo DA UNIDADE ESCOLAR

COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE GOIÂNIA.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial de Licitação,

indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos

fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço

completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do

signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento de identificação pessoal válido daquele que

assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

1.4.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cârtão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos

serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscalda Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta.
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14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PEIA FISCALIZAçÃO. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%

para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7s, §6e, da Lei f2.546/2071,.

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas

deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

t4.2.4.Wova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município

no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços ser'ão prestados.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Copia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que

o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quítação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência social.

14.4. os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 74.2.7 a 14-2.7, deste edital.

Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruÍda, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso lV do art. 2e do Decreto

Estadual ne 9.561/2019, consistente em realização de obras.

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de direito,

acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a fatura apresentada não

esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da

proposta será de 1(um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

L4.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que completa a períodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de
preços a que a proposta se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuallzar&id_documento=21864480&infra_sa
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15. DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

1.5.1..L. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o

valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou
perdurar continuâda indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa)

dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem.iusta causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

15.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do

contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.13 e item 15.1.14.5 do Edital, acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas

neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o

ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com

culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do

contrato.

L5.7.14.2. euando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,

por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumldas até que seja normalizada a situação.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou

https://sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-o.igem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-s ffi
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assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE,,Ie área,local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecilnento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

contrato.

16 - DAS OBRTGAçOEs

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente de

transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.2L2 de 24.07.9L; (CND e FGTS).

16.1.2.1. Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual 19.754/17, para fins de assinatura de contrato será efetuada a consulta

ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Estado

da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1.4. Regularizãr perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos,

o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei na 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e
Resolução ne 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.L.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a leBislação pertinente e aprovação da
Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais,
nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja
substituição tenha sido solicitada pela coNTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.
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17. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente estabelecidas.

77.2.O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive

referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art 86,87 e 88 da Lei

Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa,

ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar

desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multai

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

U.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade

competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares

previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - i:)o/, (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do ad.judicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3"/, ltrês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da pârte do fornecimento

ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - OJ% lsete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao tri8ésimo.

17.3.1 A multa a que se reÍere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório.
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17.6 As multas e outras sanções aplicadas só pcderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial dô objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ne

8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFoR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art,87 da Lei Federal np 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17 .10 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (dias) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla

defesa.

18 - DA CONCTUAçÃO E MEDTAçÃO

18.L. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 1114, de 24 de julho de 2018.

https://sei go.gov. br/sei/controlador php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=ar,,/ore_visualizar&id_documento=218644g0&infr #

19. DA CúUSUtA COMPROMISSÓRIA

19'1. Os conflitos que possâm surgir relativamente ao aiuste decorrente desta licitaçlg acaso não puderem ser
gquacionados de forma ami8ável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitrage!ü
na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144. de 24 de iulho de
2018. elegendg-se desde iá para o seu iulgamento a CÂMARA DE c çÃq, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (ccMAl, 9c!9rcê!C9_-q_g!a--slpoderes para indicar oi árbitros e renunciando
expressamente à iurisdição e tutela do Poder Judiciário para jc!cê!0cEe_de§§e§_rod!!!e§, consoante Anexo I da
Minuta Contratual.
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20.L. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita

às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste

instrumento convocatório, funcionando como maniíestação de inteira aceitação e submissão às normas ora

estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93), sem que caiba aos proponentes

qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo

ao contrato original.

20.4- Em observação à Resolução CODEF AI -224199, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejãm intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ne 8.666/93, de 21 de junho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de

Licitação da U nidade Escolar

20.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Rua R17, 53 ST. OESTE, nesta capital,

no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Fone: (0XX62) 3201-7095.

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no

quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar/Go, Iocalizado na Rua R17, 53, ST.

OESTE, nesta Capital, bem como, publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande Circulação, e, Diário

Oficial da União - DOU, conforme o caso, estando a Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar à disposição

dos interessados no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 3201-7015, nos dias Úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimlr quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da comarca de Goiânia'

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DO CONSELHO EScoLAR REGIoNAL DA SUBsEcRETARIA METRoPoLITANA, em
GOIÂNlA, aos dias 18 do mês de marÇo de 2022.

Nilton Cesar

Membro:

EIDA DE JESUS

Membro:

ALEXANDRE BATISTA CARM O

ANEXOI-PRO'ETOBÁSICO
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N" I7.928. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

1. INTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MíNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação

de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaría de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e

disciplinando todos os procedimentos e criterios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2, Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentáriâ, Memorial Descriüvo

e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Ampliação e reforma

Unidade: Centro dê Ensino em Período lntegral Proíessor Sebastião França.

Endereço: Rua Presidente Cleveland s/n q. 38, lt. 08, Jardim América.

Município: Goiânia-GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia.

1.3. Justificativa

A presente contratação jusüfica-se devido à necessidade de ampliação e de reforma e manutenção da unidade escolar. Dos serviços a serem

reatizados estão a implantação de bloco padrão de quadra coberta e implantação de bloco de duas salas de aula, umas das quais transformada em laboratório

de ciências; a execução das instalaÇões de combate a incêndio e manutenção das instalações eletricas; inclui tambem, atendendo aos itens de acessibilidade, a

reforma da calçada, com a execução de novo piso de concreto e de piso tátil e a instalação de piso tátil interno ao Colégio. Outros serviços são a reorganização

funcional da administração, de modo a acomodar os espaços demandados pelo CEPI, em consequência, mas não somente, da execução da reforma com

ampliação da cozinha e ampliação do refeitório; novos sanitários, maiores e acessíveis, estão sendo implantados; a execução de edícula que recebe a sala de

música, o laboratório seco e a sala AEE. Por fim, inclui a realização da manutenção das coberturas, da pintura, das ferragens expostas das estruturas de concreto,

das calçadas de proteção e a manutenção e reforma das áreas externas'

1.4, A Obra

A euadra a ser executada nesta unidade escolar é uma Quadra Coberta em Arco Mod-3 Padrão Seduc e possui uma área de 180,00m2

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUçÂO ADOTADA

AMPLIAÇÃO E REFORMA EMPREITADA POR PREçO GLOBAT

2, DAS DEFINrcÕES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por sEDUC-Go;

2.1.3. LICITANTE: pessoa fisica ou jurÍdica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadâstro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.
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2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. ÍCE: Tribunalde Contes do [stado.

TCU: Íribunalde Contas dâ União.

2.2. l{ormas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 -Aço destinado à Armaduràs de Concreto Armado- Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto dê êstruturas de concíeto- Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estâbilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5571/1990- Participação dos lntervenientês em serviços de obras de En8enharia e Ârquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980- Controle Tecnológico dâ Execução de Atêrros em obrâs de Edíficaçôes;

2.2.6. NBR 64a9/1984 - Prova de Carga Diretâ sobre teríeno dê Fundação;

2.2.7. NgR 757A119A3 - Segurançà em Obres,

2.2.8. NBR 12.654/1992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigidat 2008 - lnstalações elétricâs de baixa tensão;

2.2.11. NgR 6151 - Protêção contrâ choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NgR 5626/1998- lnstâlações dê Águâ Friâ;

2.2.14. NBR 108,1411989 - lnstâleções Píediâis de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstâlações Prediâis dê Ésgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2a, ll, "c", da Lei nc 19.145 de29/1212015;

2.2.17.A8NT NBR 9050/2015 - Acessibiladàde às Êdificações.

Obs.; Esta lista de noímas não exâurê â necessidade de observações de normes estaduais, municipais, trabalhistas, de segurança e outras
ênvolvidas na realiração do escopo deste PÍojeto Básico.

3. DA qUALtflCAçÂO ÍÉCN|CA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Câdastro Nâcionalde Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante devêrá ser habilitada perante a Secretâíia de Estado da Educação de Goiás (StDUC-6O).

3.3. Â Empresâ licitânte deverá apresentar certidão dê registro no CREA e/ou CÂU, bem como ceítidões de regularidades de pessoa fisicã e
juÍídrcà do pÍofissional responsável pelâ empresà e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsáve I técnico não serem regrstrados ou inscratos no CREÂ e/ou CAU do Estado de 6oiás, deverão
ser providenciados os respecüvos vistos deste órgão regional oor ocâsião da âssinâturâ do contrato,

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na dâta dâ êntrega dos do.umêntos de hebilitação" dê
profissionais com experiência comprovada ou devidamentê reconhecida, peÍâ entidadê profissional compêtente relacionada às características dos serviços
limitados à parcela de maior relevância solicitadajunto ao Edital (Engenheiro Civilou Arquiteto).

3.6. A Empresã licitânte deverá apresenter Certidâo de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pêlâ entidade profissionêl
competente, êm nomê do plQE§i9lal responsável técnico pela empresa proponêntê, relacionada às cãracteristicâs dos serviços limitados à pâÍcêla de maior
relevância solicitada junto âo Edital.

3.7, A5 comprovâçôes de vínculos entre os profissionais e a empíesâ licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relaç5o empre8atltia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identifi€ação de seu portadot páginâ reladva ao seu contrato de
trabalho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegâciâ Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato dê píestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registÍâdo junto ao CRÊA e/ou CAU, com atribuiçôes
compadveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empíesâ li€rtante, por meio de estatuto ou contrato sociâl, quê tenham o registro junto ao CREA e/ou
CAU.

4. OAS ESPECTFTCAçÔE5 DOS SERVTçOs

a Empresa a seí contrôtada, deveé ter qualificação e entendimêírto paral erecutar serviços dê construção civil conforme descrição deste
objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Combâte à incêndio:

- Execução dâs instalaçôes de combate e incêndio - vêr prôjeto específico;

4.2. lnstalações elétricas:

- Exe.ução de manutenção das instalações etetricas - ver projeto específico;

4.3. lmplantàção de bloco de 02 sàlas de aula:
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- Uma da3 salas será sala de aula, a outra lâboratório sêco:

4.3,1. lmplantação do bloco:

- Demolição total do piso de concrêto dêsempênado do pátio descoberto;

- Execução de poda dâs árvores;

- Execução de regulari2ação do solo;

- lmplântâção dê bloco dê 02 salâs de âulâ pâdrão Seduc 2020 com laje;

- Êrecução dê piso de concrcto desempênâdo junto ao bloao de 02 salas;

- Execução de plantjo de Srama;

- Execução de celha na água do telhedo da circulação;

- €xecução de ligação das instalações elétricas - ver projeto específico;

4.3.2. Laboratório molhâdo - ver detâlhes:

- Execúção de alvenãíias pâra receber as bâncâdas;

- Execução de bancadas dê granito h.80cm, com rodamão h. 10cm;

- Exêcução das instalações hidrossãnitáriâs - ver proieto espêcífico;

- Execução de chapisco e emboço das novas alvenaÍias;

- Execução interna de emboço ê dê âplicação de revêstimento cerâmico branco 20x20cm nas alvenerias existentes h

- lnstelação de cubas de inor, toheiras e sifôes;

- Exêcução dê dãs anstalaçôes elétrices/ tomedasjunto às bancãdas - veí pÍoiêto êspecífico;

4.4. Corinhâ e centralde gás - ver det.01:

- Demolição dê centrálde gás existente;

- Demolição de torneiras e sifões;

- Demolição detodas as bencadas de pedra e suas alvenarias de apoio;

- Demolição de 03 portas 80x210cm ê 01jânelã 200x50cmj

- Demolição de guichê 167x95.m;

- Oemolição de tanque de 01 cubâ;

- Demolição de alvenarias;

- DemoliÇão de elemento vazado ceámico;

- Demolição de revesümento ce.âmico;

Demolição de piso de granitina com lastro;

- Exêcução dâs instalações hidrossanitárias - ver projeto $pêcífico;

- Execução das instãlações elétricas - ver projeto especítjcoj

- Execução de piso de graniüna com lastro e rodapé h. 7cm;

- Execução de ãlvenariâ para cobír o vão do elemento varâdo a demolir e outro;

- Execução de chapisco, emboço e reboao;

' Erecucão de aplicacão de revêstimento cerâmico branco 20x20cm até o teto;

- lnstãlãção de novas portâs 8Or210cm padrão A8etop PF04;

- lnstâlação dejanela 266x125cm encostada na viga, padrão AgetopJT;

- lnstelação de janela de rolar 266x160cm peitoril90cm;

- Execução de pinturâ e instãlação de vidros;

- Das novas êsquadrias;

- Execução de pintura do teto;

- Execução de bancadas de grânito cin2a andorinha com rodamão h. 10cm;

- lnstalaÉo de cubas de inox e cuba panelão de inox;

- lnstalação de torneiras e siÍões;

- Execução de nova cêntral de gás 'ver projêto específico;

4.S. Refeitório - ver det.01:

- O refuitório ocupará o espâço do pátro cobeíto, dos san itários existentes e da sala de coordenação

- Dêmolição de torneires e siÍôês;

- Demolição de bancadas de pedra e cubas;

- Demolição de vasos senitário, mictórios e vávulas de degcarga;

- Demolição de (X portas 80x210cm ê 0S portas 60x180cm;

- Demolição de 02 janelâs 200x50cm e 01jânelâ 200x125cm;

- Demolição dê alvenarias;

- Demolição de piso cêrâmico;

- Demolição de pigo de Sranitina;

- Execução de reSularizaçâo do solo;

- Execução de novo piso dê graniüna com rodapé h. 7cm;

- Êxecução de íâspâgem e aplicação de resinà de todo o pátio/ refeitório;

2locmenasaexecutar;
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4.6. Novos sanitários - ver det. 02:

- Demolição de piso de concreto desempenâdo;

- Demolição de muretas;

- Exêcução dê câpina;

'ExecuÉo regularização do solo com apiloâmento;

- ExecuÉo defundação e estruture - ver projeto êípecífico;

- Érecução de âlvênarias externas de tijolo Íurâdo h.350cm;

- Execução de alvenârias internâs h- 210cÍn;

- Exerução de alvenaria que divide os sanitário5 h.3@cm;

- Execução de làstro;

- Execução das insteleçôes elétíices -ver projeto espêcífico;

- Erecução de reposicionamento de grelha de escoamento de água pluvial - veí projeto específico;

- Exêcução das instalaç6es hidrossanitárias - vêr projeto espeaífico;

- Execução de estrutura metálicã de cobêrturà;

- lnstalâção de têlhas de fibÍocimento;

- Exêcução de calhas ê rufo,;

- lnstalâção de câlhâ entre os senitários e o telhado da passarela;

- ExecuÇão de pintura de estruturã metálicá;

- Execução de piso de grânitina com contrapiso e rodapé h. 7cm;

'ExecuÉo de chapisco, reboco, emboço e eÍnâssamento;

- Execucâo de pinturâ acrÍlicâ externa;

- Execução de forro de gesso acartonado com tâbica;

- ExecuÉo de âplacação de Íêvestióênto cerâmico branco 20x20cm dâs paredes intêrnas h. 210cm;

- Execução dê pintura esmâltê das alvenarias intêrnas acima doa revestimentos até o forro;

- Execução de pintura dos forros;

- lnstâlação dejanelâ§ 313r50cm padíão AgetopJ6;

- lnstâlação de portas 801210cm e 70r190crn padrões Agetop PFO4 e PF10, respectivamente;

'Execução de pintura e iníalação devidro das novas esquâdrias;

- lnstalação de bacias sanitárias e válvulas de descarga anüvandâlismo;

- lnstaleçâo de duchas;

- Erecução de bancadas de granito cinza andorinha com rodamão h. 10cm;

- lnstâláção de cubas ovâis de louça;

- lnstalação de lavatório de (anto e suspenso;

- lnstalaçáo de torneiras automáticas e sifôes;

'lnstalação dê barras de apoio de inoxj

4,7. Edificio anexo - ver det.03:

- Oemolição completa da edificação existente, inclusive a âlvenaria que fâz divisa com à quadra;

'Demolição de piso de pedra;

- Retirâda dê árvore de pequeno porte;

- Execução de anêxo:

- Exêcução de capina;

- Execução de reBularizaçâo do solo com apiloamento;

' Execução de fundação e estrutura e laje- ver projeto espêcííco;

- Exêcução de êlvenarias;

- Exêcução de estrutura metálica da cobeítura;

- lnstalação de telhas de fibrocimento;

- Execução de pintura de estrutura metálicaj

- ExecuÉo de calhas e rufos;

- Execução das instâlãções elétricas ver projeto específico;

- Execução de chapisco, reboco e emassômentoj

- Execução de toda e pinturâj

- Execução de portas 252x250cm pâdrão Âgetop PFOg;

- Execução dejanelas 250x50cm padrão AgetopJ3;

Execução de jânelâ 120x200cm padíão AgetopllTi

- Execução dejanela 260x20ocm padrão AgetopJT;

- ExecuÉo dejânela 252x50cm padrão Agetop J6, sobre a portâ pFOg;

- Execução de pinture e instalaÉo de vidros das novas esquadrias;

4.7.1. Leboretório seco - vêr detalhes:
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- Execução das instaleções/ equipamentos internos:

- Execução de alvenârias pârâ Íeceber as bâncadas;

- Execução de bancadas de granito h. 80cm, com rodamão h. 10cm;

- Execução de chãpisco e reboco das novâs alvenêÍiâs;

- Execução de emassamento e pinturà esmalte dâs alvenârias;

- Execução de quadro escolar misto 420x125cm;

- Execução de dâs instalações elétricãs/ tomadas j unto às bâncadas ver projeto espêclfico;

4.8. Repero de pilâres e de calçadas de proteção:

- Demolição dê pisos de concreto desempenado e remoção de reboco e demolição pârciel de alvenaria dos seguintes trechos des calçadas dê
proteção: tr€cho atÉs dos sanitários êxistêntes do bloco 04; trecho menor voltado para e hoÍte do bloco 02; trechos voltados para a horta e para a âv Afonso

pena do bloco 03; toda a extensão calçada do bloco 05;

- Execução de alâígâmento de calçada de píoleçâoiunto à horta do bloco 02;

- Exêcução de regularlzaÉo do solo com apiloamento;

- Execução das novãs âlvenarias de tijolo maciço;

- Execução de piso de concreto desêmpenado;

- Execução dê chapisco e reboco;

Êxecutar reparo dos pilares danificêdos:

- pârà os pilares co|n a feríagem exposta, oridadâs e/ou com partes faltando, eretutâr da sêguinte forma: efetuar a marcâção dos furos na

estrutura pard bitola de 1Omm, soprar o furo e rêtirer todo o excesso de pó, lavâl o Íuro, esperar secar, coler âs armadurâs com edesivo epóxi e preencher com

graute;

- para os pilares danificado, mas que não apresentem as ferragens expostas e/ou oridadês ou faltândo partes. executar de sêSuinte forma:

êscârificar a estrutura para â aplicação do Sraute,limpar a Íerrugem e aplicar produto anticorrosivo e porfim preencher com Sreutei

4.9. Coberturas blocos 01e 02:

- substituição de telhas cerâmicâs;

4.10, Áreâ externa:

- Demolição de todes as Erades externâs;

- Exeaução de câPina;

- Execução de regularização do solo;

- Execução de piso de concreto dêsempenado 7cm do pátio de§coberto junto ao bloco 05;

- Exêcução de banco de concreto polido e Újolo lãminedo;

- Execução de Srade ceraando a horta pâdrão A8etop 6F1 h. 20(km;

- ExecuÉo de portão de acesso a horta 10ox200cm padrão Agetop PT6;

Execução dê plantio de Erama esmerâlda, conforme indicado.

4.11, Ouadrai

- lmplantâção de quâdra:

- Rêmoção de árvore de grande Porte;

- Demolição de muÍo h. 150cm e portão 95x140cm;

Dêmolição de âlembrado,

" Demolição de Sols e de tabela e estrutura metálica

- Demolição de bencos de alvenâriejuntos eo bloco 01

- Demolição de Piso cimentício;

- lmplantação de quadra compâcta pedrão seduc 2014, mod. 03, 18o,oomr - observar, neste proieto, que Ioi incluído um acesso à quadra e qLle

êm apenas 01 destes acessos eitá sêndo êxecutadâ a rampê, conÍorrne representado;

- Erêcução de piso externo do entorno da quadra de concreto desempenado scm;

_ Exêcução dê remanejam€nto de câixas de passagem - ver projeto específico;

-Execuçãodealambradocomestrut.DetubogâlvanizadojuntoaslateraiseaomuroÍrontal,h.4m;

- Execução de tràvas dos Sols

- Execução de pintura de demarcâção da quadra dê Íutebol; execução dê banco de alvenaria 480x50cm padrão sec xxl;

- ÉxecuÉo de plantio de Srama esmêralda e árvore de médio porte;

" Exêcução das instalações elétricês _ ver projeto especifico'

4.12' Administração - bloco 01:

- Execução de Íearrânjo funcionêl:1. Alocação dâ coordênação para onde atualmênte é o laboratório; 2. Ampliação da secretaíia a paítir de

demolição de alvenâriaj 3. Redução d€ biblioteca para a acomodação dâ sala de direção ê do caí:

- Demolição de02 Portâs 80x210cm;

, Demolição de alvenâria parâ â amptiação da secretariâ e parã â abertura dos vãos das portas dã bibliotecâ/ info-, da direção e do cat;

- Execução de piso de granito sobre tíecho dê àlvenaria demolida da secretaria;

- Execução de parede drywell para úso interno, pâíâ o fechâmento dos ambientêsi dirêção e câf;

Execução de emassamento e pintura da parede drywâll;

' Execução de portas 8Ox21ocm, 2OOx21ocm e 21ox21ocm, padrões Agetop PF03' PF07 e PF09' respectivamente;

- Execução de pintura das novâs esquadrias e de instaleção de vidro;
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4.13. Calçada:

- Demolição total do piso de concreto desempenado das calçadas, incluindo o piso tátil;

- Execução de regularização do solo;

- Execução de piso de concreto desempenado 7cm;

- Execução dos rebaixos de meio fio para pedestres;

- Execução de meio fio nos trechos onde não há;

- Execução de piso tátil de ladrilho hidráulico;

4.14. Pintura:

- Execução de pintura completa, interna e externa, de todas as edificações e muro da unidade:

- Execução de raspagem e remoção de pintura acrílica e pva;

- Execução de emassamento;

- Execução de pintura acrílica semi brilho externa, de todas as edificações da unidade escolar;

- Execução de pintura acrílica interna e pintura do barrado interno das salas;

- Execução de pintura pva dos tetos;

- Execução de pintura interna e externa do muro;

- Execução de pingadeira sobre o muro;

- Execução de pintura de todas as esquadrias existentes, janelas e portas;

4.15. piso tátil interno:

- Execução de piso tátil interno ao colégio, sendo emborrachado para as áreas cobertas e ladrilho hidráulico para as áreas descobertas.

4.16, Sala de projeto de vida:

- Em razão da insuficiência de espaço para nova construção, a sala de projeto de vida deverá ser itinerante;

4.17' Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material não mais utilizável ao longo da
execução dos serviços contratados.

5. DO VALOR DOS SERVTçOS

VALOR PROJETO BÁSICO: R5 1.111.067,26 - ONERÁDA
ITEM DO MATERIAT OU

01
Contratação de empresa de engenha ria para execução de obra, conforme Projetos, planilha Orçamentária, Memorial

Descritivo e Cronograma relacionados com os serviços discriminados:
ITENS RELACIONADOS EM PIANILHA. UNIDADE qUANT. PREçO UNIT (RS) PREçO TOTAL (RS}

SERVIçOS PRELIMINARES 1, 28.384,38
TRANSPORTES L 16.306,30
sERVrçO EM TERRA 1 8.425,24
FUN E SONDAGENS 1, 61.444,89
ESTRUTURA 1 L74.697,59

1 67.093,45
1 47.092,42

ESPECIAIS ,J.

18.887,03
ALVENARIAS E DIVISóRIAS 1 34.266,95
IMPERMEABI 1 2.798,L2
ESTRUTURAS METÁLICAS 1 122.296,9t
COBERTURAS 1 60.944,66
ESQUADRIAS METÁLICAS L 77.795,62
VIDROS 1 9.541,6 1
REVESTIMENTO DE PAREDE 1 40.561,46
FORROS 1 6.945,96
REVESTIMENTO DE PISO 1 L27.801 ,7L
FERRAGENS

1- 2.372,2.6
MARCENARIA 1 1.509,75
ADMI 1 57.280,88
PINTURA L tL7.276,97
DIVERSOS 1 93.397,L6

TOTA[: L.L7L.067,26

PARCELA DE MAIOR

sERVrçO / DESCRTçÃO UNIDADE QUANT.

PARCEIÁ DE

MAIOR
RETEVÂNCIA

COBERTURA CERÂMICA M2 418,?9 209,15
PISO DE CONCRETO DESEMPENADO M2 885,12 442,56

6. DA ESCOLHA DA PTANITHA ORçAMENTÁRIA

https://sei'go'govbr/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id_documento=3314g34g&infra 
sist 6/1 0

Ei.i-^ Ei^---^,-^



18/03/22, 09:35 SEli GOVERNADORIA - 000027550585 - Pro,eto Básico

Pera a obra de REFORMA dâ unidade escolar CENTRO OE ENSTNO €M PtRÍODO INTEGRAL PROFESSOR SEBASTIÃO FRANçA, foraÍn elaboíadas
planilhas orçamêntárias estimadas com às tabelas ONERADA e DESONERADÂ.

Foram utilizâdos como referêncie os preços publicados pelã cOINFRA e SINAPI ou âquêles constentes das composiçôês de.ustos unitárao,

elaboradas pela Secretária de Estado da Éducação.

Após a elãboração das plânilhâs, verifica-se que a ONER DÂ é a mâi5 vantâiosa, .onfo.me att. 3'dâ Lêi ;êderal 8.566/93.

7. DAS SAilçÔES ADMTNTSTRATTVAS

O não (umprimento total ou parcial das obrigaçôes assumidâs, na forma e prazos estabelecidos, inclusivê referêntes à saúdê e §egurança no

tíãbâlho, sujeiterá a âdimplidâ às penalidades constântes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal ns. 8.666, de 21 de junho de 1993, âssegurâdos os

conshtucionalÍssimos do contÍaditório e da ampla defesâ, ficendo estipuladas as seguintes penalidades, além das demai5 previstas em norma pública (da qual

não se pode alegar desconhecimento)e mencionâdâs no contrato:

7.1. A recusâ injustiícada do adjudicatário en assineí o contrato, àceitar ou rêtirar o instíumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administrâção, caracteíira o descumprimento total dà obrigação assumida, sujeitando-o às penalidâdes lêSalmente estabêlecidas;

7.2. Pelo âtreso injustificado na execuçâo do objeto da licitaçâo, sem pÍejuizo dâs demâis sanções regulamenteres previstas, o contrôtâdo
estará sujeito à aplicação de multa dê mora, obedecendo os se8uintes limites máximos:

l- 10% (dêz por cento) §obre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obriSação, inclusivê no de

recusa do âdjudicatário em 6rmâr o contrâto, ou ainda na hipótese de negar se a efetuar o reforço da caução, dentro dê 10 (dez) dias contados da data de sua

convocâção;

tt - 0,3% (três décimos por cento) ão diã, âté o trigésimo dia de atraso, sobre o vãlor da parte do fornecimento ou serviço não íeâli2ado ou

sobre â parte da êtapa do cronograma físaco de obra5 não cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o vâlor de parte do fornecimento ou serviço não rêálizãdo ou sobre a parte da etapâ do cronogrâmâ

fí5ico de obras não cumprida, por dia subsequêntê âo trigésimo.

7.2.1 A múltâ â que se refere este artrgo nào impedê que â Administração rescinda unilateralmente o contrato e ãpiique as demâis sânções

previstâs nestâ Leie no edital de licitação.

7.3. A multa deverá ser íecolhidâ no prâzo máximo de 10 (dez)diâs corridos, â contãr da datã do recebimento da comunicãção enviâdâ pela

secreteriâ de Estado de Educação;

?.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pa8amento ou de créditos existentes nâ

Secretariâ de Estado de Educâção em relação à Contratãdà, na formà da lei, respeitados os princíplos da empla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outrâs sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente ê por conveniência administrativa, mediante ato do

Secretário de Estado de Educação dêvide me nte justificado;

7.6. Pela inexecuçâo totâl ou paÍcial do objêto dâ licitâção, a depender da gíavidâde do ato praticado, a Admjnistração poderá optar pêlâ

aplicação da pena de Advertência, n05 termos do inciso I do art. 87 dâ Lei na 8 665/93;

7.7. As pênâlidâdes serão obri8âtoriamente registrâdas no CADFOR, e no câso de suspensão de licitar â licitente deverá ser descredenciâda por

iguâl periodo, sem prejuíro da5 multas previstas nêste Edital e das demais cominações le8ars;

7.8. As sanções prêvistas nos incisos l, lll e lV do art.87 da Lei np 8.666/93 podêrão ser aplicâdas juntamente com a do inciso ll do mesmo

ârtigo, facultada a deÍesà préviâ do interessâdo, no respedivo procêsso, no prazo dê 10 (dez) dias útêis;

7.9, A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da l-ei ne 8-666/93 é de competência exc[]siva do Secretário de Estado de Educação,

Íâcultâda a defesa do interessado no respectivo processo, no prâro de 10 (dez) dias úteis da aberturâ de vista, podendo â reabiiitâção ser requeridâ âpós 2 (dois)

ânos de sua aplicâçâo;

7.10. Em qualquer hipótese dê aplicação de sanções será assegurado á licitente vencedoÍâ o contraditório e a ampla defê§a.

S. DA GARANÍIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantja dos serviços será dê 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A Sarantiâ devêíá cobrir todos os

serviços que compÍovalem defeitos ou problemas causãdos pela má execução dos mesmos;

8.2. Íodos os serviços que aompôem a descrição do objeto devem ser cobertos pela gârãntia da emprêsa CONÍRAÍADA ou por Empresâ

autori.âdâ da CONÍRÂÍADA.

8.3. Atender as solicitações párâ conserto e corri8ir deíeitos ou falhas apresentadas pelos se iços, em píazo não superior â 30 (trinta) diâs

consecutivos. Neste caso não acârretaíá ônus paÍa a Contratante.

g.4. Todos os serviços devem estar em conformidedê com a política de gâíentia do mesmo, não sendo permitida a integrêção de itens dê

terceiros que possam acarretârem perde parcialda garantja ou não reali2eção da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitãdâ;

9.1. O contrato vigerá pelo prauo necessário à exêcução do objeto, vinculâdo ao Cronograma FÍsico-Finânceiro, de forma que se inicia com a

oídem de serviço, sendo que à pâralisação formal da obra, determinadâ pela coNTRATANTE, suspendê o prazo de execução, bem como o prazo de vigênciâ

contrâtual, que voltârá a corrêr, pelo seu sâldo remanescênte, quando da retomada da obrâ

9.2. A recu§a do servaço por parte dâ CoNTRÂÍANTE em função de divergência com â proposta âpíesentadâ ou com os parâmetros definidos

neste instrumento, nãô âcârretãrá a suspen§ão do prâzo de entrega do objeto, ficândo a coNTRAÍAoA obriSada â sua repârâção no prezo estabêlêcido, sem

qualquer ônus para SEDUC

10. DO RECEBTMÊNTO DOS SERVIçOS
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10,1, Concluída a obra, a contratada cientificaíá â contratante por meio de notificação entre8ue ao gestoÍ do contrato mediante contra recibo,
para a entrega e aceitação da obra,

10.2. O recebimênto do objeto do presente contrato obêdecerá ao disposto no êrt. 73, inciso l, "a" e "b", Lei Federâl n.9 8.666/93, ê sêrá
procedido da seguinte íorma:

10.2.1. Do Recêbimento Provlsório

a) Em âté 15 (quinze) dias coosecutjvos âpós o recebimento da notificação mencionâda neste contrato, ou o término do praio de execução
contratual, o Bestor do contrâto efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisóno,

b) Uma ve, veÍificado o cumprimento de todas âs condiçôes contratuais, o gestor do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o
"Termo de Recebimento Provisóíio", que será assinado pelas partes e encaminhâdo à autoíidãde contrâtante.

c) Caso seja constetado o não cumprimento ou o cumpíimento irregular dê qualquer das condições contratuai5, o gestor do contreto levrará
relatório circunstanciado diriBido à autoridade contratânte, que adotará as medidas câbivêis-

d) Caberá à contratada, uma vêz notifi€ada, sanâr as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnâdos
à nova verificação, ficando sobrestado o pagemento âté a exe€ução das coraeções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento PÍovisório" deverá €onter o documento conhecido como as buírt, Baseândo-se no manual "Obros Públicos:
Recomendoções Básicos poto o ContÍotoção e Fiscolizãçõo de Obros de EdiÍícoções Públicos", doÍtibunâl de Contas da União, ao finâl dâ construção da obra em
questão, a SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalizâção e A.ompanhamento dê Obras)devêrá recebeÍ do CONTRATADO a documentação que retrête fielmente
o que Íoi construído. Essa documentação é conhecida como oJ üurlít - que significa'tomo construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e
êspecjficações, com detâlhes do que foi executado e quais insumos Íoram utilizados nessa execução- Ou seja, o contratado deverá entregâr o ds bultt dd ob?, a
fim de subsidjar futuras intervenções â títlrlo de manutenção ou reformâs. os arqúivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensóe, dwg, .docx, .xls,
entre outre, ê não editáveis {extensões: .pd, Jpq, entre outros) devidamente assinados pêlos responsáveis.

10.2 2. Do Recebimento Dêfinitivo

a) Após o recebimento provisório, á "Comissão de Recebimento Definiüvo" a sêr estabele€ida pela SEDUC sêrá encarregâda de vistoriar a obra
para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o receb;mento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o
recebimento provisórao dâ obÉ.

b) No caso do cumprimênto total ê adequado âos termos do contrato, a Comissão recebêrá e obrà definitivamente, lavrêndo o "Íeímo de
Recebimento oefinitivo", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante,

c) No caso da vistoriâ, constatâr a ocorrência de vícios, defêitos ou incorreções resultantes de execução do contrato, a comissão lâvrârá
relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado pare corrigir ou Íefazer a obra, no todo ou
em parte,

10.2.3. Oas Íalhas e irregularidadês âpontadas

a) A SEDUC, à vista do rêlatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da aplicação das sânçõês cabíveis;

b) Notificar a contratada para sanâr âs irregularidades constâtâdâs, no prazo a seí determinado na notificâção, ao término do qual se deve
proceder à nove viStoíia;

10,3. Correrão por conta dâ contrâtada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos ê indiretos, tais €omo: impostos, transporte,
despesas trabalhistas, previdenciária5, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo-

11. DA FISCALIZACÃO E OBRIGAçÕES DO CONTRATO

11.1. Fiscalizaçãoe RecomendaçõesOpêíacionais

11.1.1. considerândo o disposto nos artigos ne 51 a 54, Seção lll, capítulo Vlll, da Lei Estâdual ne 17.92812012, e hscalização e geren(iâmento
do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designâdo5 por meio de portaria do Ordenador de Despesas,

11 1.2. os fiscâis e o gestor do contrãto não terão nenhum poder de mândo, d€ gerência ou de controle sobre os empregados designados pela
CoNTRATADA pârâ â execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanh;lmento e na fiscalizàção do contrato, registrâr as
ocorrências relaclonadâs à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu Íepresentante, es providências necessárias a sua regulârização, as quais
deverão ser atendidâs de imediato, sálvo motivo de força mãior.

11.1.3. A pamr do inícjo da obra, os Projetos, as ART'S ou RRT'S do responsávei pela obrâ e o Diário de obre deverão permanecer no cantearo.
o Diário de obra e destinâdo a registrar âs ocorrências, natuÍãis ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadâs
diariamente.

a)são ânotações obrigatórias no Diário de obra as condições do tempo, a descriçâo dos equipamentos incluídos ou retiíâdos no canteiro, â
movimentação ocorrida no q!adro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e âs ocorrên€ias disciplinarês.

b) as anotações serão feitas pelo responsável té€nico e/ou pela fiscalízação.

c) A cópia do Diárao de Obra fará pârte integrântê da prestação de Contas_

11.1.4. somente s€rá êfetuedo o pagamêntô da parcelâ contratual, se atestada pelã fiscalazação. A comprovação do pagãmento se dará por
emissão dê Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 1,1% do valü da mão-de-obrâ pâra a p;evidêncià social nâs planilhas
oNERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESoNERADAS, seguindo o que determina o art 7e, §6s, dâ Lei 12.546/2011.

11 1.5. A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) podeÉ ser averiguada no projeto Básico item 6. Caso a empresa
comprove possuir beneficios de leis específicas pãrê o recolhimento. Parâ efeito da retênção, o valor da mão-de-obra não será infêÍior a 50% do valor dâ fâtura
€mitida pelâ CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontratação parcial do obieto licitâdo constitui decisão administrativa e/ou de cunho técnico. por essã razão, pelâ
nâtureza e as cârãcterísticâs do obieto a ser licitado, sempre que íor julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CoNTRATANTE, de acordo
com o parecer da fiscalização, poderá a CoNTRÂTADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contrâtuais e legais, subcontretâr âté 30%
ítrinte por cento) do valor dâ obrâ corÍe§pondente à parcelas completas de obÍa, respondendo, entretanto, a CoNTRATADA, perante a CoNTRATANTE, pela
execução dos serviços subcontratados. o licitante deverá anexar aos autos ois) contrâtô(s) com o(s) subcontrâtâdo(s). o(s) sub.onrratâdo(s) deverá(ão) manter
Íegular,dade fiscal e trâbâlhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:

a)Sondagem do Terreno;

b)Estruturâ Metálica;

c) Éstruturã Lajes (Pré - Moldadâs);

d)Marcenaria;

ü14
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e)Centralde Gás:

f)SPDA (Sistema de Proteção contra Dêscârgâs Atmosféricas);

B) Esquadrias Metálica§;

h) Trensporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscelirer a êmpresa contÍâtâde, quanto ao cumprimento das (láusula5 ê legislação viSente sobre

saúde e se8urãnçô notrabâlho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da tei estadual ro- 11.92812072, bem como o âít.40, inciso Xl dâ Lei no 8.666/93, o critério â ser

utlizado para eÍeito de reajustâmento dos contrâtos, deverá ser a data dâ âpresentação do orçemênto a que a proposta se referir, pois rêdu2 os problemas

advindos de orçementos desatualiaados em virtude dos transcursos dê vários meses entre a data base de estimâtivâ de austos e da âbertura das propo5tâ5. Para

êfêito de cálculo, conside ra r 4(quatro) câsâs epós a vírgulã, uülizendo 05 índices do lNcc.

11.1.9. Seguindo o expo sto no Roaaiao de Audttotto de Obrus Púbficos do TCU e eÍposto no Ácórdrro ne 1917/2013 ÍCU, esta Obra, obieto dâ

licitação, não se enquadrã no regime de preço unitáíio, visto que os poetos elaborados e devidamente documentâdos favoÍecem â quantificação com precisão

dos serviços relãcionâdos no orçemento do objeto em quesülo. Portânto, deve-sê manteí o regime de Empíêitâda por PREçO GLOBÂL

11.2. Obri8eções do coitÍatante

11.2.1. Relâcionar-se com a CONTRAÍADA através de 5eu preposto ou de sêu representantê legâl;

11.2.2. Verificâr sê a CONÍRATAOA êrecutâ o objeto em conformidede com 5!a proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho

definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integramj

11.2.3. Conferir e efetuar âceite ou recusa dos serviços entrcgues pela CONTRATÂDA, ce§o não esüverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pa8amento da Nota FiscauFâtuíâ sempre que houveí obriSação contratuâl pendente de liquidação por parte da

CONTRAÍADA, até a completa reSularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deveni efetuar o pâgamênto mediante emissão da nota fiscal, por pârte da CONTRATADA, conforme contrato e â

entrega do5 serviços.

u,3, obrigações da contrat.de

11.3.1. A fis€alização exercidâ pelà SEDUC não exclui nem redu, a responsabilidade da CONÍRATADA, inclusive perante terceiros, por quãlquer

irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsâbilidade da CONÍRAÍANÍE ou de seus âSentes e prêpostos (Art 70 da lei 8.666/93, com suas

âlterações);

11.3.2. Durante a axecução do contrâto, a COÍ{TRAÍADA dêverá apresentar: Cópia âutenücada da Guia de Recolhimênto do FGTS ê

lníormâções à Previdência Sociel {GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensâ pela Previdênciá Sociel, nêste caso será vinculada ao CNPI da

CONTRA]ADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a COÍ{TRAIAOA deverá epresentâr:

a) Duas vias da Anoteção de Responsabilidâde Técnice (ART) ou Registro de Responsâbilidede Técnica (RRÍ), de execução, com seu devido

recolhimento perante 05 respectivos conselho5i Conselho Regionel de Engênhâriâ e A8ronomia {CREA-GO) e Conselho de Arquitetuíã ê Urbanismo (CÂU_6O),

5êndo que uma via será anexada à Prestação de Conta5 e a outra 5erá encaminhada à Gêrênciã de Fiscalização e Acompanhamento de Obras dô

Superintendêncaa de lnfraêstrutura da SEDt C;

b) Diário de obrâs;

c)Cópia de matrículâ no Cadastro Específico do INSS (CEl);

11.3.4. por se tratar de contrataÉo em reSime de execução empreitada por preço Slobal, não há possibilidade de formali2ação dê termo

aditivo visendo êvêntuais acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente iustificados, oriundos de alterações quãlitâtives, que não

configurem falha do órgão gestor nâ elaboÍeção do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços seíão realizados, nos

têrmos do § 3e do ârt. 65 da Lei ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do reÍêrido artiSo.

11.3.5. A €ontratêção de empresas pela sEDUc pera serviços dê REFoRMAS, AMPIIAçÕES E CONSTRUçÔES deverá observâr os requisitos

contidos na tnstrução Normativa n"007/2017-GAB-5EGPIAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos píocessos licitatórios e, quando for o caso, de

todos os tipos de;ocumêntos contratuais. É ob.igação do(a) Fiscal de obrã ou do(e) servidor(a) Público(a) Responsável pela êd ificação j urisd icionada à sEDuc â

exigência dê:

§ 1s os documentos aos quais se Íeferem os incisos deste ârtigo devem seÍ fornecidos, no ato da âssinâturâ contratual, eo(à) Fiscâl da obÍâ ou

ao{à)servido(a)Público(a)ResponsáVeIpelãedificaçãojurisdicionadãàsEDUc(contratânte),queosencarhinhôráimediatãmenteao:

à) SESMT Públlco (Serviço de Segurança e 5âúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis)' parâ

validação em 5 (cinco)diâs;
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I - Cópia atualizadã do programa dê Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dâ empresa Contratada;

ll - Cópias atuâli2âdas dos Atestados de sâúde ocupâcional {ASO) de todos os empregados de CoNTRAÍADA, que irâo trabalhaí nas

dependências da edificâção j urisdicionada à SEDUC;

l - cópiâ âtualizadâ do progràma de Prevenção de Riscos Ambiêntâis (PPRA) da empresa contratada, quando houver menos de 20

trebalhadorês na obra;

lV - cópia atualizâda do programa de condições e Mêio Ambiente de Trâbalho (PCMAÍ) da empresâ contràtâdâ, quando hoÚver mais de 20

trabâlhadores na obra;

v, cópia dãs ordens c,e serviço tndividual e Especifice (elétrica, trabalho em altuía e espãço confinado, quãndo for o caso) de todos os

empíegados dâ contratade que irâo trabalhar nas dependênciâs da edificação jLrrisdicionada à SEDUC;

vl - cópiôs dos comprovantes (certificados ou outros) da reâlização dos treinâmentos de seguíânça êm conformidade com as Noímas

ReSulamentâdoras do MÍE pâra os tÍâbalhado.es àue desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas ê equipamentos

(NR -12), trãbalho em âltura (NR 35) e outros;

v[ - cópias das fichas de rêgistro dã entrega dos Equipamentos de PÍoteção lndivídual - EPI fornêcidos aos empregãdos que irão trabâlhar dâ

edificação j urisd icion ada à SEDUc;
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b) Ou, onde não houver SESMI os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do
Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da fiscalização.

11.3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5e da lnstrução Normativa 07/2OL7-GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á
com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

| - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-S da portaria
3.2L4178;

ll - Fôrnecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem
como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

lll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a
serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram
treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função ê quanto às medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços
contratados;

Vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),
eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução Normativa n'
OO7l20t7-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

11.3.8. o(a) Fiscal da obra ou o(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificaçãojurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer
tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.9. o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação rêferente à saúde e segurança no trabalho, implicará
na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quânto à falta por não cumprir com
as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente
caso ocorra acidente de trabalho.

obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de
lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 77, n" 272 - Setor Leste Vila Nova - CEp:74.643-O30 - Goiânia -
Goiás.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronogramã fisico-financeiro e memorial descriüvo estão disponíveis no
site: www.educacao.gQ.gov.br

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Engenheira Civil - CREA ns 292881Y

Decreto 25/05/21 D.O. ne 7.587

Gustavo de Morais Veiga Jardim

Superintendente de lnÍraestrutura

Documento âssinado eletronicamente por JESSICA ALVES BUENo sousA, Gerente, em l4to2l2o22, às I6:0g, conforme art. 2", § 2", IIl, ,'b,,. da Lei
17 .039/2010 e arr. 3"B, l, do Decreto n. 8.808/201 6.

ffi A auterrticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.go*br/seilcontrolador_externo.php?
acâo=documento-conferir&id-orgâo-acesso-externo=l informando o cótligo verificado.OõOOZZSSOSsi e o código CRC 63g465E.{.

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRÂESTRUTURA
AVENIDA 5" AvENtDA ti2 ed.7t Lr.., s,/c - Bairro sEToR LEsrE vtLA NovA - colANIA - co.. cEp 74643-030

Referência: Processo ne 202200006014206
sEt 000027ssK?

)

í4e34e&infra 
"u..:4oro

https://sei'go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id documento=33
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços ne 001/2022

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar REGIONAL DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Senhores,

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsa bilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando

conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas

proporciona lmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme

declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,

assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a

prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução ne 071 do INSS.

c1) O valor de retenção de \7o/o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS,

ou, retenção de 3,5o/o parc planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei ne L2.546/2OLI.

c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Pro.ieto

Básico.

c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) eue não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho

ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) eue está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de

Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

Y-https://sei.go.gov.bílsei/controlador. php?acao=documento-imprimir-web&aceo-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&inÍra
29152

_(nome da empresa)- CNPJ/MF n.e , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem

apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.
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A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições

do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

ANEXO ilr - DECLARAçÃO DE SUJE|çÃO AOS TERMOS DO EDTTAT

A (nome da em presa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços ne OOO/2021-

Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às

condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os proietos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são

satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os pro.jetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de
lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação sem
ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a
solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma
físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

https://sei.go.gov. br/sei/controlador.php?acâo=documento_rmprimir_web&acao_origeÍ!=arvoÍe_visualazar&id_documento=21864480&infÍa_si "ff

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da empresa
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l0- Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e sua

contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

11 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços Ne OOO/2027

À coMrssÃo ESpEctAL DE LtctrAçÃo Do coNsELHo ESCoLAR

Prezados Senhores,

_(nome da pessoa jurídica)_, cNPJ/MF n.e , sediada 

-(endereço 
completo)- tendo examinado o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente

licitação cabendo escla recer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço

é de RS-(___--_.-)
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,

encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos

e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos'

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fiêlmente o que estabelece a planilha orÇamentária'

quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 cento e vin dias consecutivos, a contar da data de

sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra 6s 1a qualidade, e ainda que as

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos

variações de

I
httpsr/sêi.go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-wêb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'1864480&inÍra

31152

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABIUTAçÂO da pessoa jurídica ,
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Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico financeiro

constante deste edital

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pe'ssoa jurídica, com poderes para tal ínvestidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSTFICAÇAO dA_pessoajurídica.

ANEXO V- DECTARAçÃO DE V|STORIA DO LOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREÇOS Ne 000/2021
A COMTSSÃO DE L|C|TAÇÃO DO COtlSEt-t-tCI [scoLAR

Tomada de Preços ne: Data Abertura Hora

Local Processo ng

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa CNPJ ns

Telefone: Fax:

Nome do Responsável Legal CPF

RG Órgão Exp. End. Residencial:

Telefone: Fax: Cel:

E-mail

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21

32152
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Declaro para os devidos fins, que portador(a) da Cédula de

ldentidade ne CPF nP representante legal da em presa

inscrita no CNPJ sob ne 

- 

tem pleno

conhecimento do locale das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços ne 0OO/ZOZL,

Processo ns 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Tomada de Preços ne 000/2021

À coMlssÃo DE LtctrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR 

-pessoa jurídica de direito privado, lnscrita no CNPJ/MF sob o(Nome da pessoa jurídica

nQ através de representante legal, 

-(nome),
-(qualificar) -, 

inscrito no CPF/MF sob o ne 

-, 

portador da RG ne

DECLARA, para todos os fins de direitO e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de emprega dos e em

seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na

Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização

contratual.

Local e Data

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-lmprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
331s2

Obs.: A Íalta de alsuma das inÍormações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃQllpessoa iurídica.

ANEXO VI - DECTARAçÃO DE PARENTESCO
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Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurÍdica)

Obs.: A falta de alguma das informações dÊ§!e_a-!Cllo_fnsejará na tNABtUTAçÃO da pgs§eq jurídica.

ANEXO Vil - DECTARAçÃO DE SEGURANçA E SAúDE DO TRABATHO

(Nome da empresa)-, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

inscrito no CPF/MF sob o nP portador da RG ne

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da porlaÍia ne ?.2!4179
do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações
solicitadas na lnstrução Normativa no- 00712O17-GAB/SEGPIAN, de 25/08/L7 , conforme item 10.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A Ita de alsuma de informaçgelde§le_elelgl!§ejará na tNABtL|TAÇÃO da pessoa jurídica.

https://sei.go.gov.brlsei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=ervorê_visualizar&id_documento=2í864480&infra 
sistema=

34152

TOMADA DE PREÇOS ne 000/20U,

À colrssÂo ESpEctAL DE LtctrAÇÂo Do coNSELHo EscoLAR _

através de representante legal, _(nome), _(qualificar)
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.s / que celebram o Colégio Estadual......., e a EMPRESA para os fins que especifica, sob

as condições a seguir descritas:

com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em ........................, na .............. .. inscrita no CNPJ/MF sob o ns

lnscrição Estadual ne ............ doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram,

de conformidade com a Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato ne.000

12021, conÍorme Edital Tomãda de Preços n.s OAO|2O27 do Conselho Escolar 

-, 

processo n s sob o

regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

ITENS RELACIONADOS EM PLANITHA.

lnserir os serviços aqui CoPIAR Do PRoJETO BÁslcO DA INFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as ativldades a serem

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela Sanho nesta licitação'

2.1 DA CONTRATANTE

istema=

RG n. --*------------ e CPF N.

https://sei go.gov br/sêi/controlador.php?acao=documento-imprimir-wêb&acao-origem=arvo.ê-visualizar&id-documento=21864480&i
s

35152

O Colégio Estadual . por intermédio do CONSETHO ESCOLAR 

- 

CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente...........---
brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

DGPC-GO, e no CPF sob o ne 

-, 

doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual ......, na cidade de

......-GO, conforme projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital,

independente de transcrição.

2 CúUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçÔES
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2.1.1Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.L.L.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas
do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retêntora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja
obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competênte a emissão da Ordem de Serviços bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os
dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2 L.7.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em
desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos
termos do artígo 69, da Lei Federal ne 8.666, de 2UO6/93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas
e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.1 1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual L9.754/17, para fins de assinatura de contrato deverá
efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2'2 1Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no projeto Básico e demais Anexos, a
CONTRATADA obriga-se à:

<_-->
\.
I

https://sei.go.gov.brêei/contÍolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvorê-visualizar&id_documento=2i gô44g0&intra_sisrer/a=

36152

SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital
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2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta

contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando

não atender satisfatoriamente;

2.2.i..3 Respo nsa biliza r-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução

do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que venha a

sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em

seu nome agir.

2.2,1,5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a sub6ontratação parcial,

até o limite de 30% (tÍinta por cento) do valor total do contrato, dêsde que haja expressa autorização da Autoridade

Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista,

e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do êdital.

2.2.7.5.1, A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

2.2.7.5.3 os serviços passivos de subcontratação são:

a) ITENS QUE CONSÍAM NO PROJETO BÁSICO

b)

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua

regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatuÍa do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei Ne 8.212 de 24.07.97, (CND e FGÍS) e cópia da proposta'

ma
https://sei.go.gov.br/sei/contÍolador-php?acao=docLlmento-imprimir-web&acâo-or'ge

visualizaí&id_documento=21 864480& nÍra
37152

2.2.1,.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às

modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
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2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competencia técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no

local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da
CONTRATANTE,

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais

2.2.L.t4 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de preços, ne do
Processo Administrativo e, contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.1.15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de Empenho, da
Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes
desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita
obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte
integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e
símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para
o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas,
especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns g.666/93.

2.6 A coNTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./SUBESTAçÂ0", os serviços deverão ser executados de acordo com
as atribuições constantes no Decreto Federal n.9O.gZ2/85, Resolução n. 278/73 e Resolução n. 1010/2005.

mprimir_web&acâo_origem=anlore_visualizar&id documento=2.1864480&infra sistemâ=
https://sei. go. gov. br/sei/controlador.php?acao=documento i
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2.2.1.11" Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.
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2.6.1 No ato da âssinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do

profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, quando

houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do

Decreto Federal n.23.569133; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n.218173 e Resolução n. 1010/2005.

2.8 Em atendimento a lnstrução Normativa ne OO7|ZOL7<AB/5EGPLAN, a qual dispõe sobre os pÍocedimentos e
requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirização dos serviços realizados pela Administração

Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas Regulamentadoras de segurança e Saúde no Trabalho,

a empresa Contratada deverá fornecer ao órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7da Portaria

3.2t4/78 - MÍE;

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que desempenharão suas

funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.274/78 - MfE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.274/78 - MÍE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos moldes da

NR-18 da Poftaria 3.274/78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de serviços de

construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de registro)

da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou

específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a

atividade a ser rea lizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade

com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais

como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR

33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos trabalhadores,

conforme exigências da NR 05 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de tnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos químicos

utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Orgão Contratante.

^..Y_

)

https://sei.go.gov br/sei/contíolador.php?acao=documento-rmprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documênto=21864480&i
39/52
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2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias após a

assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no
Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliaçáo e validação por meio de parecer técnico, quanto ao

atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento
dos documentos.

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo
devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e validação.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para ihÍcio da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor da Política

de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ne 007/2017-GAB/SEG PLAN, a empresa

Contratada com prometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exrgências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SEsMT),conforme

determinações da N R-4 da Portaria 3 .214/78 ou conÍorme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste
último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçooE3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padronizado aplicável à espécie;

III- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e
funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos
mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a

NR-6, da Portaria 3.214/78 do MÍE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados
nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empre8ados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os
trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos
inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do
MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário,
solicitar o auxílio do órgão contratante;

https://sei.go.gov.br/sei/contíolador. php?acáo=documento_imprimir_web&acâo_origem=aívore_visualizar&id_documento=21864480&infra s
401s2

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Poftaria 3.2L4/78;
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VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 eNR-16 da

Portaria 3.214/78 - MÍE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMATe PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho

em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)dos

empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste ârtigo, no prazo

máximo de 60 (dlas) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da

data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a

um ano.

3. CúUSULA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

DO PREçO E CONDIçÕES DE PAGAMENTO E

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CoNTRATANTE Rs...... .......................

(..... . ..... . .................) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-financeiro' a contar

da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura devidamente

atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos serviços prestados

com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal

devidâmente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços serão prestados'

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices econômicos

oficiais, de

lnstituto B

mercado),

acordo com as normas legais e de mercado, INPC (índice Nacional de preço ao consumidor, da Fundação

rasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de

da Fundação Getúlio vargas, ou ainda, de conÍormidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal

que regula a variação de valor dos serviços, no período.

https://sei.go.g ov.br/sei/contÍolador.php?acao=documentr-imprimir-web&acao-origem=arvorê-visualizar&id-documento=21864480&infra 
si
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3,1 DO PAGAMENTO:
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3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensaÍs, sendo que

as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados

ou executados.

3.1..3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva
folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura
apresentada estão contabilizados.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contrãtada, na forma do item 5.8 do Edital

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem
a sua regularidade fiscal.

3.2Para o pagamento da 1ê medição, a CONTRATADA deverá, alem dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus
subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3.3 os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente
atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1 a 3.1.3.7, deste
instrumento. Caso a fatura apresêntada não esteja integrãlmente instruída, o prazo de 30 (trinta)dias para pagamento
será reiniciado a partir de sua reapresentaÇão.

3,4 DO REA]USTAM ENTO:

<-_>x')
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3.1.3.7 Cópia do G FIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à previdência Social.
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3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de apresentação do

orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do Custo da

Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

| - índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta

se referir"

lo - índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. cúusuLA QUARTA - Dos REcuRsos FlNANcElRos E oRçAMENTÁRtos

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-. 
A

classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

Sequencial: 204 DOrAÇÃO ORçAMENTÁRlA

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 2441 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Função 12 EDUCAçÃO

Subfunção 3b7 ENSINO MÉDIO

Programa 1ü08 EDUCAçÃO QUE QUEREMOS

Ação 201"3
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE

UNIDADES ESCOLARES...

Grupo de Despesa 04 INVESTIMENTOS

Fonte 100 RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos orçamentos-programas, ficando a GONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar'

5. CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO

5.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro, de forma

que se inicia com a ordem de serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CoNTRATANTE,

suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo

remanescente, quando da retomada da obra..

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&
,*.'.,i)r=
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5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da

contratante, a Lei Federal ne 8.666/93 e a legislação pertinente.

6. cúusuLA sExrA - DA FrscAlrzAçÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de
lnfraestrutura.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da
CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência
dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6 4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá
recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos
decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindÍvel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua
concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra,,:

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.14s condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não su.jeitas à sua ingerência;
<-_->-:*l

,:)
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https://sei.go.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento-imprimir_web&acáo_origem=arvoÍe_vjsualizaÍ&id_documento=2.t 864480&infrâ s

s.3 PRORROGAçÃO:

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁR|O DE OBRA permanentemente disponível para
lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da
licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4s; artigo 5o parágrafo único; artigo 8e inciso ls, 2e e 3e da Resolução
ne 7.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.
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6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1..1e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que Ihe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.5 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CúUSULA SÉTIMA- DA EXECUçÃO

7.1- Parc aexecução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente da

SEDUC; 
Ç,

https://sei-go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imp miÍ-web&acão-origem=arvore-visuali2ar&id-documento=21864480&',"n"-"]+T;;

6.5,1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.L.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.s.2 PELA FTSCALIZAÇÃO:

6.5.2.2 JuÍzo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;
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7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em
epígrafe, fará parte integrantê da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso
este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor
responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7 6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela
contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou
em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais
anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal np 8666/93 e as normas
da Lei ne 8.078/90.

7.7 os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e
Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

s cúusuLA otrAvA - DAs ATTERAçÕES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto
ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.
65 da Lei Federal ne. 8.666193, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

9 cúUsUtA NoNA. DA REscISÃo

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com
observância ao art. 77 da Lei Federal ns 8.666/93, em atenção ao art.55, rx da mêsma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos la xll e xvll, do art. 7g da Lei Federal
ns 8.666/93, sem que caiba à coNTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades

---2<-!
httpsJ/sei go.gov.br/seycontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=aívore-visualizar&id-documento=21g&t4g0&inrra-sistemg)

aéts2

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização dã SEDUC.
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pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2e do art. 79 da Lei Federal ns 8.666/93. O descumprimento de

qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o

estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação

expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao

fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pâctuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; Judicialmente, nos termos da

legislação;

10 CúUSUtA DÉCtMA - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente esta belecidas.

10.2 pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares

previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

IIt - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da datâ do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação'

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na secretaria de Estado de Educação em relação à contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado'

7
https://sei go,gov,br/§ei/controlador, php?acao=documento_imprimií-web&acao_oíigem=arvore-visualizar&id.documento=21864480&infía

41152

| - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da pa rte do fornecimento

ou serviço não Íealizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei.
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10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da penã de AdveÍtência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ne

8.666/e3.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a Iicitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal np 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

11 CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTo Dos SERVIçoS

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita
execução, da seguinte forma:

1L.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal
np 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art.69, será contado novo prazo, após os ajustes
necessários.

u cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA coNcluAçÃo E MEDTAçÃo

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da Lei ne 9 307, de 23 de setembro de 1996 ê da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho
de 2018.

https://sei.go.gov. brlsei/controlador.php?acâo=documento_ imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218644g0&infra si
4Als2
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13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou

procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos

patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

complementar Estadual ns 744, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE

coNctLtAÇÃo, MEDTAÇÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para

indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses

conflitos, consoante instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DO REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5.194, de 1,4/12166 e resolução

42s, de t8/L2/L998, do CONFEA.

15 CúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABITIDADE CIVIT

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra

pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

16 CúUSUIA DÉCIMA qUARTA - DA PUBLICAçÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne ooo/2o21, vinculando-se ao Processo

ne 0O0O.0O0O.OO0.0OOO e proposta da Contratada.

18 CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da Comarca de Goiânia'

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos contratos e as

disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso xll, da Lei Federal ne 8 666, de 21 de junho de 1993'

(--
\.\

https://sei.go.gov-br/seícontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=aÍvore-visualizar&id-documento=2't 
864480&',"t'"-tF 
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13 CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA cúUsUtA coMPRoMIssÓRIA

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo

61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93, a contar da data da sua assinatura'

17 CúUSUTA DÉOMA QUINTA - DA VINCUIAçÃO
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E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

de 2021.

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADAT

TESTEMUNHAS:

Nome: RG ns:

CP F:

_documento=21864480&infra sistema=

1

2

ANEXO 1 DA CONCITIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE coNctLtAçÃo, MEDTAçÃ9 E ARBTTRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNctLtAçÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADM|NtsTRAçÃo

https/sea.go.gov.braei/conkolador.php?acao=docrJmento_imoriqrir_web&acao_origem=arvorê_visualizar&id

50152

CONSELHO ESCOLAR _, em 't****L, aos _ dias do mês de

Nome: RG n9:

CP F:
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ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número

ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar

Estadua I nq 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuÍzo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde ca bível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito

do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA

DE CONCILIAçÃO, UTOIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

(CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.1.40, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar

Estadual ns 144, de 24 de julho de 201.8 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença

título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do

Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei'

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR em +**+{'*, aos 

- 

dias do mês de de 2027.

Presidente do Conselho Escola r

CONTRATADA:

g) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas .iudiciais necessárias, incluindo a execução da

sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à

ãÃúÁ,iÀ óe coNctLtAçÃo, vrornçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMtNtsTRAÇÃo ESTADUAL (ccMA), e não implica e nem

deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula

a rbitral.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador'php?acao=documento-imprimir-\'!eb&acao-
origem=arvo.e-visualizar&id-documento=21 864480&inf rê-si
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Goiânia, 05 de janeiro de 2021.
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